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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com amparo 

na alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão TRF da 4ª Região 
assim ementado (e-STJ, fl. 287):

TRIBUTÁRIO. FUNRURAL. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO DADA PELA LEI 
10.256/2001. STF (RE Nº 718.874). REPERCUSSÃO GERAL. 
CONSTITUCIONALIDADE.
1. Relativamente à exigibilidade da exação prevista pelo art. 25 da Lei nº 
8.212/91, com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 10.256/2001, O Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 718.874, julgado sob o regime da 
repercussão geral, em 30-03-2017, fixou a seguinte tese: É constitucional formal 
e materialmente a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita bruta obtida com a 
comercialização de sua produção.
2. Desta forma, tem-se que, em face da modifcação do art. 25 da Lei nº 
8.212/91 pela Lei nº 10.256/01, a contribuição social do empregador rural 
pessoa física, incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de 
sua produção, é validamente exigível.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Alega a recorrente, além de dissídio jurisprudencial, a existência de violação 

do art. 20, § 4º, do CPC/1973. Nessa esteira, sustenta que a verba honorária foi 
arbitrada em valor irrisório, no montante de R$ 1.000,00 (mil reais), havendo 
desproporcionalidade com o valor causa.

Não foram apresentadas contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 331), subiram os autos a 

esta Corte de Justiça.
É o relatório.
A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é no 

sentido de que, para o arbitramento da referida verba, o julgador, na sua apreciação 
subjetiva, pode utilizar-se de percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, 
ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos nos §§ 
3º e 4º do art. 20 do CPC/1973.

Ademais, o arbitramento da verba honorária pelo critério da equidade, na 
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instância ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, nos termos da Súmula 7/STJ, que assim orienta: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO 
MATERIAL AFASTADO. HONORÁRIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Merece acolhimento parcial os embargos de declaração, apenas para corrigir 
erro material constante no acórdão embargado. Passo à análise do agravo 
regimental com relação alegada à irrisoriedade dos honorários advocatícios.
2. Assim decidiu o Tribunal de origem ao analisar a fixação dos honorários 
advocatícios: "não é caso de majoração: ou redução, considerando-se o trabalho 
realizado, o tempo de tramitação e os demais fatores contidos no art. 20, §§ 3º e 
4º do CPC. O valor fixado, R$ 5.000,00, está adequado à espécie. E não se 
pode desconsiderar que o Sindicato receberá elevado, montante a tal título na 
ação de conhecimento" (fl. 180, e-STJ).
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a fixação dos honorários 
advocatícios, podem ser utilizados percentuais sobre o valor da causa ou da 
condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais 
previstos no § 3º do art. 20 do CPC.
4. Demais disso, esta Corte adota o entendimento de que a fixação da verba 
honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de ordem 
fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.546.727/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no AREsp 
792.611/PR, Rel. Min. Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª 
Região), Segunda Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no 
REsp 1.416.962/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.511.910/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 01/12/2015, DJe 
18/12/2015.
Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas 
para sanar erro material.
(EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 716.461/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 
25/2/2016)

Excepcionalmente, entretanto, entende-se cabível a readequação dos 
honorários se o valor fixado foi claramente irrisório ou exorbitante (v.g. Resp 
1.387.428/SC, Corte Especial, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado em 
7/5/2014, DJe 19/5/2014 – repetitivo).

Vale frisar que, por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, 
realizado pela Segunda Turma na assentada de 2/10/2014, convencionou-se que a 
desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a título de honorários 
advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba 
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honorária, que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do 
trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu cliente.

No caso, não se mostram irrisórios os honorários fixados pelo aresto 
recorrido, nos seguintes termos (e-STJ, fl. 292):

Tendo em vista a sua sucumbência, condeno a parte autora nas custas 
processuais e verba honorária, a qual fixo no montante de R$ 1.000,00, 
atualizado pelo IPCA-E, em atenção às diretrizes contidas no art. 20, §§ 3º e 4º, 
do CPC, tendo em vista a natureza da causa, a sua baixa complexidade, bem 
como a qualidade do autor, que exerce a atividade de agricultor.

A análise das circunstâncias adstritas ao caso concreto, como é sabido, 
compete às instâncias de origem, não podendo ser objeto de recurso especial em 
homenagem à já mencionada vedação da Súmula 7/STJ.

Por fim, vale frisar que, muito embora o STJ possua precedentes que 
consideraram irrisórios honorários advocatícios fixados em percentual inferior a 
1% do valor da causa, tais precedentes não estabeleceram um limite objetivo sobre 
o tema, que devem continuar sendo analisados caso a caso.

A Corte Especial, em julgado recente (EREsp 1.527.430/SC, acórdão por 
mim lavrado, DJe 17/4/2018), decidiu pela não adoção de um parâmetro objetivo 
para aferição da irrisoriedade dos honorários sucumbenciais, afastando o pleito de 
que fosse fixada referida verba em 1% do valor da causa, como pretende a 
recorrente.

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, inc. III, do CPC/2015, não conheço 
do recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 11 de junho de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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